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RESUMO
O presente artigo apresenta uma revisão da literatura sobre o tema da maternidade em idade avançada,
examinando os aspectos teóricos e empíricos da gestação após os 35 anos, tanto sob a perspectiva
médica quanto psicológica. De modo geral, a medicina considera esta idade como ponto de corte para
incluir as gestantes em um grupo de alto risco, prevendo uma série de complicações possíveis tanto
para o bebê como para a mulher. No entanto, sabe-se que existem outros fatores capazes de
intensificar ou amenizar o risco de uma gestação a partir desta idade. No contexto da maternidade
após os 35 anos, é importante que os profissionais da saúde orientem-se por uma abordagem que
transcenda o critério exclusivo da idade, e considerem os diversos fatores envolvidos no desenrolar de
uma gestação segura e tranqüila, tais como as condições clínicas de mãe e bebê, e as condições
emocionais da mãe para lidar com as demandas emocionais provocadas pela gravidez.
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ABSTRACT
Delayed Motherhood: Theoretical and Empirical Aspects

The present article presents a literature review on delayed motherhood. It examines the theoretical and
empirical aspects of pregnancy after 35 years, both from the medical and psychological perspective. In
general, medicine considers this age as a cut-off point for including pregnant women within high-risk
groups, foreseeing a series of possible complications both for the baby and for the mother. However, it
is known that other factors exist which are able to heighten or reduce the risk of a pregnancy
beginning at this age. In the context of motherhood after 35, it is important that health professionals be
guided by an approach that transcends the exclusive criterion of age, and consider the several factors
involved in a safe and calm pregnancy, such as the clinical and psychological conditions of the
woman, as well as the conditions for dealing with the emotional demands of pregnancy.
Keywords: delayed motherhood; pregnancy; high risk.

A gravidez é um período marcado por mudanças
de diversas ordens, além de representar para a mulher
uma experiência única, repleta de sentimentos e emo-
ções de muita intensidade (Brazelton & Cramer, 1992;
Klaus & Kennell, 1993; Raphael-Leff, 1997, 2000;
Soifer, 1980). Gestar é mais do que possibilitar o
crescimento e o desenvolvimento fetal; envolve uma
adaptação biológica, corporal e também psíquica. É
um momento de reconfiguração de relações e reorde-
namento do espaço psicológico interno da mulher
(Rubin, 1975).

Nessa transição, especialmente as primíparas pre-
cisam passar da condição de somente filha para tam-

bém mãe, reviver experiências anteriores, além de
precisar reajustar seu relacionamento conjugal e sua
situação sócio-econômica (Maldonado, 1997). Diante
de todas estas mudanças e revivências, a experiência
de gestar faz com que a mulher tenha sua sensibilida-
de aguçada, o que a torna, muitas vezes, suscetível a
distúrbios emocionais (Raphael-Leff, 2000). É o que
Bydlowski (1997) chama de “transparência psíquica”,
como sendo um estado próprio deste momento, no
qual a mulher experimenta sentimentos intensos e
revive profundamente a relação com a própria mãe. A
partir desse jogo de identificações vai, então, se cons-
truindo um espaço psíquico para o seu bebê.



Aline Grill Gomes; Tagma Marina Schneider Donelli; Cesar Augusto Piccinini & Rita de Cássia Sobreira Lopes

Interação em Psicologia, Curitiba, jan./jun. 2008, 12(1), p. 99-106

100

Assim, a gravidez pode tanto desencadear uma crise
emocional com um desfecho patológico para as ges-
tantes, como inaugurar um potencial de adaptação e
resolução de conflitos, até então desconhecido
(Bibring & Valenstein, 1976; Leifer, 1977; Maldonado,
1997). O resultado deste processo poderá influenciar
fortemente a relação futura com a criança (Caron,
2000; Maldonado, 1997).

Inúmeros fatores de ordem intrapsíquica e contex-
tual tendem a influenciar o andamento da gravidez,
tais como a estrutura de personalidade da gestante, o
nível de resoluções de seus conflitos, e o suporte fa-
miliar que ampara a mulher durante a gestação (Bibring,
Dwyer, Huntington & Valenstein, 1961). Soifer (1980)
acrescenta, ainda, os efeitos do estado psicológico
atual da gestante, as condições do seu vínculo conju-
gal, sua aceitação de ter um filho e sua condição eco-
nômica. Os objetos internos da mulher influenciam,
então, sua capacidade de engravidar, manter a gravi-
dez e dar à luz, isto é, têm grande poder no percurso
da maternidade (Bradley, 2000).

Dentro deste contexto, as ansiedades e as inadapta-
ções são comuns ao processo gravídico normal. A gra-
videz é por si só um desafio adaptativo, pois implica
mudanças que atingem a mulher nos seus aspectos
fisiológico, psicológico e social (Tedesco, 1997). Se-
gundo o autor, ela experimenta um desequilíbrio de tal
ordem que a gravidez é sentida como um grande evento
estressor. Por isso, Isfer (1997) justifica que toda gra-
videz é considerada, em alguma medida, de risco,
mesmo que de baixo risco.

Do ponto de vista médico, alguns fatores são res-
ponsáveis por configurar uma gestação como de alto
risco, os quais podem ser divididos em dois grupos: os
fatores de risco presentes já antes da gestação e os que
surgem durante este período (Isfer, 1997). Os primei-
ros incluem idade da mãe, doença materna, antece-
dentes obstétricos, origem étnica, história familiar de
doenças hereditárias, e problemas de consangüinidade.
Os fatores que surgem durante a gravidez correspon-
dem, entre outros, à alfa-feto-proteína materna dema-
siadamente elevada ou baixa, à infecção materna, à
hipertensão, ao diabetes gestacional, à exposição da
mãe a agentes teratogênicos e/ou a radiação, e a alte-
rações ecográficas. A ocorrência de algum destes fato-
res intensifica as angústias e as dificuldades próprias
da gestação: o temor da mulher em relação a si própria
e ao feto passam a ser reais (Tedesco, 1997).

Já do ponto de vista emocional, é necessário o
cumprimento de algumas tarefas durante o período

gestacional, as quais vão desde a aceitação da gravi-
dez, o reconhecimento do bebê e o estabelecimento de
um vínculo de afeto com ele, até a preparação para a
separação mãe-bebê por ocasião do parto (Missonier
& Solis-Ponton, 2004). Sabe-se que as eventuais difi-
culdades de cumprimento dessas tarefas e de adapta-
ção da gestante às mudanças psicológicas exigidas
neste período podem incrementar a ansiedade materna
e prejudicar tanto o andamento como o desfecho da
gestação.

Gravidez de alto risco pode ser entendida, então,
como aquela que apresenta maior probabilidade de ter
evolução desfavorável, seja para o feto, seja para a mãe
(Buchabqui, Abeche & Brietze, 2001). Para estes au-
tores, o que se denomina como fatores de risco inclui
circunstâncias ou características que se associam à
maior probabilidade de ocorrer dano à saúde do feto
e/ou da mãe. A gestação rotulada como de alto risco
tende a incrementar as dificuldades de uma gravidez
normal, na medida em que introduz para a gestante
uma preocupação real em relação às suas condições de
saúde, bem como de seu bebê (Tedesco, 1997). As-
sim, segundo o autor, a gravidez de alto risco pode re-
presentar, tanto para a gestante como para a equipe
médica, um indicativo de maiores problemas emocio-
nais e sociais associados à vivência desse período da
vida. Por estas razões, a gestante incluída em um grupo
de gravidez de alto risco tende a se sentir mais frágil,
apreensiva e impotente. Associado a isto ocorre um
incremento dos níveis de ansiedade materna.

Especialmente em relação à ansiedade materna,
podem ser citadas algumas repercussões no ciclo gra-
vídico-puerperal, tais como o aparecimento de pro-
blemas relacionados com a evolução da gravidez, com
o parto e com o relacionamento posterior com o bebê.
Por exemplo, as mulheres que apresentam mais sin-
tomas de tensão muscular durante a gestação do que a
média, e aquelas que demonstram, no início do traba-
lho de parto, mais sinais psicológicos e comporta-
mentais associados à ansiedade, são mais propensas a
apresentarem distúrbios fisiológicos relacionados com
a disfunção uterina (Petrie & Williams, 1996). Da mes-
ma forma, níveis intensos de ansiedade e de medo
interferem nitidamente na contratilidade uterina, alte-
rando o ritmo e a força das contrações do trabalho de
parto (Petrie & Williams, 1996; Maldonado, 1997).
Além disso, os escores de Apgar do recém-nascido ten-
dem a ser mais baixos nos filhos de gestantes que apre-
sentaram alto grau de ansiedade (Petrie & Williams,
1996). Outro estudo referido por Maldonado (1997)
também aponta uma diminuição significativa do
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Apgar de bebês cujas mães eram altamente ansiosas,
em comparação com mães menos ansiosas.

Dentre os fatores de risco anteriormente citados, o
presente estudo destaca a idade materna, e a inclusão
das gestantes com mais de 35 anos em um grupo de
alto risco, o que tende a exacerbar as dificuldades de
uma gestação “normal” e, conseqüentemente, elevar os
níveis de ansiedade materna. A revisão da literatura
examinada a seguir busca explorar tanto os aspectos
histórico-sociais da maternidade após esta idade, bem
como os seus aspectos médicos e emocionais.

Maternidade após os 35 anos
Atualmente, tem se observado um aumento do nú-

mero de gestações acima dos 35 anos, especialmente
em países industrializados1 (Blickstein, 2003;
Postmontier, 2002; Windridge & Berryman, 1999).
Entre as razões para tal tendência encontram-se a am-
pla disponibilidade de métodos contraceptivos, a pos-
tergação do matrimônio, a maior incidência de divór-
cios, o desejo de atingir um nível educacional e pro-
fissional mais elevado, de conquistar estabilidade e
independência financeira, e o aprimoramento de téc-
nicas de fertilização artificial (Tarin, Brines & Cano,
1998; Zavaschi, Costa, Brunstein, Kruter & Estrella,
1999). Entretanto, a maternidade concretizada no li-
mite ou mesmo após essa idade é, hoje, uma nova
realidade, que se deve, principalmente, aos avanços da
medicina e à implementação de técnicas de reprodu-
ção assistida, o que vem fazendo com que não exista
mais uma fronteira precisa entre gestantes jovens e
com mais idade (Blickstein, 2003).

Após os 35 anos, ocorre uma diminuição da capa-
cidade reprodutiva, pois as células sexuais femininas
começam a escassear ocorrendo um declínio da ferti-
lidade (Versellini, Zuliane, Rognoni, Trespidi, Oldani
& Cardinale, 1992). Sabe-se que após essa idade au-
menta a incidência de abortos, anormalidades fetais,
diabetes, hipertensão, hemorragias, partos prematuros,
trabalho de parto disfuncional, partos por cesariana,
baixo peso do bebê ao nascimento, maiores índices de
sofrimento fetal, e menores índices de Apgar do bebê
no quinto minuto (Milner, Barry-Kinsella, Unwin &
Harrison, 1992; Postmontier, 2002; Versellini & cols.,
1992).

Dessa forma, a gravidez após esta idade tende a ser
considerada como tardia no meio médico, o que con-
fere a estas gestantes o estigma de grávidas idosas,
maternidade avançada, maternidade atrasada, mães
“inapropriadas” e até grávidas pré-menopáusicas

(Milner & cols., 1992; Montgomery, 1997; Woollett
& Marshall, 2001). Fica claro, então, que a idade ma-
terna, por si só, vem sendo destacada muitas vezes
como um fator de risco para a gravidez, o que faz com
que as mulheres com mais de 35 anos sejam tratadas
com um manejo especial desde o início da sua gesta-
ção. Tal manejo diferenciado pressupõe uma indica-
ção de maior número de consultas e variedade de pro-
cedimentos pré-natais, dentre os quais se ressaltam os
invasivos tais como a biópsia de vilosidades coriôni-
cas e a amniocentese.

Na verdade, do ponto de vista emocional, os auto-
res relatam tanto uma postura facilitadora quanto difi-
cultadora do processo de transição para a maternidade
de grávidas após os 35 anos. A primeira se evidencia-
ria através da maior maturidade (Postmontier, 2002),
melhores condições de saúde mental (Windridge &
Berryman, 1999) e menor medo de ficar sem ajuda e
de perder o controle durante o parto (Stark, 1997). Ao
mesmo tempo, elas tendem a culpar menos freqüen-
temente a equipe médica pela dor do parto e a ficar
mais satisfeitas com a assistência recebida (Windridge
& Berryman, 1999). DeVore (1983) também identifi-
cou algumas vantagens psicológicas das gestantes
com idade avançada, entre elas a experiência de vida e
uma identidade mais consolidada, o que faz com que
estejam melhor preparadas para aceitar o bebê como
um indivíduo separado delas e com características
próprias, promovendo com mais êxito o seu desenvol-
vimento emocional.

Por outro lado, a postura dificultadora se manifesta,
entre outras formas, através da disposição física redu-
zida (DeVore, 1983), menos atitudes positivas em
relação à maternidade e mais ansiedade em relação ao
cuidado com a criança no período pós-parto (Reece,
1993). Destaca-se, também, a percepção constante de
que o seu bebê corre risco durante a gravidez e o par-
to, ou que ele seja mais vulnerável, mesmo sem que a
gestante tenha apresentado qualquer problema de saú-
de ou complicação durante a gestação (Windridge &
Berryman, 1999). Tal percepção pode evocar, segundo
esses autores, mais sentimentos de culpa nas mulheres
que adiaram a gestação, acreditando que é exclusiva-
mente sua a responsabilidade pelas condições de saúde
do bebê. Além disso, Randell (1993) encontrou maior
resistência a mudanças e maiores problemas de adap-
tação à maternidade em gestantes com mais de 35
anos. Contudo, alguns poucos autores encontraram
dados opostos aos descritos acima mostrando que as
mulheres mais jovens é que apresentavam mais difi-
culdades na maternidade quando comparadas às com
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idade mais avançada (Gottesman, 1992; Robinson,
Garner, Gare & Crawford, 1987).

Uma análise da literatura acerca da influência de
vários fatores sobre o curso e o desfecho da gestação
após os 35 anos, permitiu organizar os estudos em
dois grupos diferentes. O primeiro prioriza a variável
idade em relação a outros fatores, tais como condições
prévias de saúde, acesso ao sistema de saúde, nível
sócio-econômico e educacional e características de
personalidade. Já o segundo grupo tende a uma postura
mais relativista, equiparando a influência destes ou-
tros fatores com a idade. Além disso, encontram-se
estudos que apontam a importância de intervenção
psicológica na gestação após esta idade.

Especificamente em relação ao primeiro grupo,
destaca-se a revisão de Tarin, Brines e Cano (1998)
que procuraram explicar quais as possíveis conse-
qüências da postergação da maternidade sobre os fi-
lhos. Eles enfatizaram os estudos que apontam para os
prejuízos, diretos ou indiretos, que a idade materna e
paterna avançada pode trazer para a prole. Os autores
destacaram o aumento das complicações obstétricas
e/ou problemas fetais e perinatais, os quais poderiam
aumentar o risco de mortalidade e morbidade em re-
cém-nascidos e crianças no decorrer da vida. Também
foram citadas associações com paralisia cerebral, epi-
lepsia, autismo, dislexia, psicose e disfunções na mo-
tricidade fina, percepção visual e déficit de atenção.
Especificamente na mulher identifica-se menor pro-
babilidade de filhos do sexo masculino e maior proba-
bilidade de conceber um bebê com trissomia do cro-
mossomo 21, e/ou com desordens mitocôndricas do
DNA. No homem, aumentam, com a idade, as chances
de ter filhos que apresentam desordens hereditárias.

Em um estudo empírico posterior (Tarin, Vidal,
Perez-Hoyos, Cano & Balasch, 2001), 93 indivíduos
inférteis foram solicitados a preencher um questioná-
rio que abordou questões sobre histórias de infertili-
dade na família, possíveis causas da infertilidade e
condições de saúde e idade dos pais no momento do seu
nascimento. Os resultados demonstraram que quanto
mais avançada a idade materna na época do parto
maior era a probabilidade de os filhos homens serem
inférteis. Tais achados direcionaram os autores a se-
rem taxativos ao afirmar que a postergação da mater-
nidade tenderia a aumentar a probabilidade de inferti-
lidade nos filhos, e, por isto, deveria ser evitada.

Ainda tratando-se do primeiro grupo de estudos,
Francis (1985) se mostrou incisivo ao afirmar que a
gravidez seria ideal em mulheres entre 20 e 30 anos,

tolerável entre 30 e 34, indesejável entre 35 e 39, de-
vendo ser evitada após os 40 anos. O autor chegou a
essa indicação através de um estudo que coletava os
dados nos registros médicos de pacientes obstétricas.
Nesta mesma direção o estudo de Milner, Barry-
Kinsella, Unwin e Harrison (1992) comparou 35 variá-
veis de significância clínica em dois grupos: um de
mulheres com 40 anos ou mais e outro de mulheres
com menos de 40 anos. Os dados foram coletados e
analisados retrospectivamente. O grupo com mais
idade apresentou aumentos significativos em diabetes
gestacional, hemorragia pré-parto, sofrimento fetal,
prematuridade, baixo peso ao nascer e mortalidade
perinatal, anormalidades cromossômicas congênitas
(especialmente Síndrome de Down), além de taxas
aumentadas de parto induzido e cesário. Os autores
reconheceram que podem existir outros fatores, além
da idade, igualmente importantes para incluir estas
gestantes num grupo de alto risco. Porém, a dificuldade
de delimitar a influência de cada um destes fatores
isoladamente sobre os resultados obstétricos levou-os
a recomendar que grávidas nesta faixa etária, chama-
das por eles de “grávidas idosas”, devessem ser consi-
deradas como de alto risco, merecendo manejo dife-
renciado por parte da equipe de saúde.

Já o segundo grupo de estudos apresenta uma pos-
tura mais relativista, como exemplificado na revisão
da literatura realizada por Blickstein (2003). Embora a
autora aponte para o maior risco de complicações em
uma gravidez depois dos 35 anos, ressalta que tais
complicações devem ser entendidas também com base
em outros fatores, tais como o resultado cumulativo
de doenças prévias. Blickstein é enfática ao afirmar
que não há evidências diretas de que a idade materna,
por si só, seja um complicador da gestação ou do
parto. Ao mesmo tempo, os resultados perinatais de
gestantes nessa faixa etária são melhores quando se
trata de gêmeos e trigêmeos. A autora também acre-
dita que as intervenções junto a grávidas com mais de
35 anos devem levar em consideração outros aspectos
além da idade. Assim, enfatiza que a equipe de saúde
e o manejo médico devem procurar se afastar do viés
da idade como fator preponderante nas complicações
de uma gestação nessa faixa etária.

Destaca-se, também, dentro deste mesmo grupo, o
estudo de Reece (1993), que investigou, longitudinal-
mente, entre outros fatores, o apoio social e primeira
experiência de maternidade em 91 primíparas com
mais de 35 anos. Os dados foram coletados no último
trimestre de gestação e um mês após o parto. Segundo
a autora, o apoio social inadequado, a alta exigência
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sobre si mesmas como mães e uma baixa satisfação
com a parentalidade justificariam a necessidade de
intervenção. O estudo de Reece destaca-se pela ênfase
em variáveis sociais e emocionais, em detrimento de
aspectos médicos explorados por outros estudos. Nesse
sentido, o artigo em questão, apesar de não ser um
estudo comparativo, evita tomar a idade, por si só,
como uma variável mais importante que as outras
envolvidas em uma gravidez tardia. O estudo sugere
priorizar o aconselhamento individual, a provisão
de informações antecipatórias sobre a parentalidade,
além de uma facilitação para o desenvolvimento de
uma rede de apoio, evidenciando sua preocupação
com as particularidades de cada gestação.

Também para Harker e Thorpe (1992) tanto fatores
biológicos como psicológicos devem ser examinados
conjuntamente, para determinar o curso de uma gravi-
dez e a adaptação à maternidade após 35 anos. Os
autores entendem que se trata de elementos compen-
satórios e complementares, trazendo uma compreen-
são mais ampla da gestante e de sua possível inclusão
em um grupo de gravidez de alto risco. Além deles,
Milner e cols. (1992) enfatizaram que as intervenções
para grávidas de alto risco devem ter como base uma
abordagem individual, levando em consideração os
aspectos emocionais, culturais, sociais e também bio-
lógicos pertinentes a cada caso.

Ainda adotando uma postura relativista, Windridge
e Berryman (1999) publicaram um estudo que compa-
rou experiências de gravidez, parto e do primeiro ano
da maternidade de 54 mulheres com idade superior a
35 anos (M = 37 anos), divididas em igual número
entre primíparas e multíparas, e 53 mulheres entre 20
e 29 anos, sendo 26 delas primíparas e 27 multíparas.
As mulheres com mais idade tiveram mais probabili-
dade de ser classificadas como tendo gravidez de alto
risco (tal classificação estava codificada nas anotações
e não foi tornada do conhecimento das mulheres).
Elas também fizeram mais exames de ultrassom e
amniocenteses. A primiparidade, e não a idade, esteve
associada com o uso de maior número de intervenções
no parto vaginal. Mortalidade perinatal e outros dados
obstétricos não apareceram associados à idade. Se-
gundo o estudo, as experiências das mulheres mais
velhas foram mais positivas que as do grupo mais
jovem, pois se diziam mais felizes. Além disso, se-
gundo os autores, as mulheres com 35 anos ou mais,
não teriam razões objetivas para possuírem sérias
preocupações com a segurança de seus bebês ou para
ter prejuízos emocionais no pós-parto. Porém, o fato
de se incluir as gestantes com 35 anos ou mais em um

grupo de risco as faz ter mais preocupações com a
segurança do bebê, o que poderia acabar afetando
negativamente a interação mãe-feto.

Outro estudo que destacou esta idéia foi realizado
por DeVore (1983), o qual apontou que, por anos, a
obstetrícia considerou a mulher de 35 anos ou mais
que estava tendo seu primeiro bebê como uma primi-
gesta idosa, de idade avançada ou ultrapassada e, su-
postamente, uma paciente de alto risco. Segundo o
estudo, os riscos maternos de uma gestação em idade
avançada dizem respeito, especialmente, a problemas
pré-existentes, que estão associados com o avanço da
idade (diabetes, hipertensão, problemas cardiovascula-
res, doença renal e fibrose uterina). O autor aponta
algumas vantagens psicológicas da maternidade após
os 35 anos, pois os pais mais velhos tendem a estar
melhor preparados para cuidar de uma criança por
sentirem-se comumente melhores consigo mesmos,
serem mais tolerantes, aceitarem melhor a criança
como um indivíduo e por terem melhores condições
para o desenvolvimento de suas potencialidades como
genitores. Além disso, podem decidir de forma mais
consciente pela parentalidade e possuem melhores
condições econômicas.

Postmontier (2002) também apontou algumas
vantagens em adiar a maternidade. A segurança finan-
ceira e a maior maturidade podem garantir uma me-
lhor qualidade à parentalidade. Ao mesmo tempo, em
função do aumento no número de mulheres que estão
tendo filhos com mais de 35 anos, a autora concluiu,
em seu artigo de revisão da literatura, que se faz ne-
cessária uma mudança nos cuidados pré-natais ofere-
cidos, levando em conta essa nova realidade.

O estudo de Gottesman (1992) comparou três gru-
pos de gestantes: um de mulheres com idades entre 20
e 24 anos, outro entre 25 e 29 anos, e o último com
idades superiores a 30 anos. Foram utilizadas entre-
vistas para investigar a relação materno-fetal, a quali-
dade do relacionamento conjugal, a preparação para a
maternidade, as atitudes em relação à gravidez, o con-
ceito de papel materno e a motivação para a materni-
dade. O estudo revelou que as mulheres mais jovens
experimentaram mais dificuldades de ajustamento ao
papel materno durante a gestação, em comparação
com os dois grupos mais velhos. Já os grupos de mu-
lheres com idades entre 25 e 29 anos, e com mais de
30 anos, se mostraram muito semelhantes. As variá-
veis mais associadas ao grupo de mulheres com mais
de 30 anos foram uma maior motivação para a mater-
nidade, uma melhor relação materno-fetal e um me-
lhor conceito sobre o papel materno. O estudo afirmou
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ainda que a gravidez é um período intenso de prepara-
ção, tanto da mente quanto do corpo, e destacou que
os cuidados pré-natais precisariam incluir uma abor-
dagem individualizada e sensível que fizesse frente
também aos aspectos emocionais desse processo.

Por fim, pode ser ainda citado neste grupo de estu-
dos o realizado por Winslow (1987), que investigou
como as mulheres com idade avançada vivenciam a
maternidade. Para tanto entrevistou 12 mulheres pri-
míparas, entre 35 e 44 anos, com cônjuges entre 31 e
43. A análise das entrevistas evidenciou que as mulhe-
res desta faixa etária tendiam a ter uma vivência parti-
cular da maternidade. Dentre os aspectos salientados
no estudo destaca-se a satisfação por terem suas vidas
melhor organizadas, julgando como sendo, então, “o
momento certo”. Em contrapartida, elas também sali-
entaram a dificuldade de enfrentar naquele momento
uma vida tão nova e tão diferente daquela já estrutu-
rada, o que levou a autora a sugerir a possibilidade de
intervenções junto a esta população.

Em relação às intervenções, o estudo de Milner e
cols. (1992) destacou a importância da intervenção
médica, recomendando incluir todas as gestantes com
idade superior a 40 anos em um grupo de alto risco. Já
o estudo de Reece (1993) sugeriu que a equipe de
enfermagem realizasse intervenções que incluíssem
aconselhamento individual para as mães, orientações
para a parentalidade e desenvolvimento de grupos de
apoio para ambos os genitores. Finalmente, Winslow
(1987) indicou ainda a realização de intervenções
psicoprofiláticas com mães de idade avançada. Estas
agiriam no sentido de antecipar alguns problemas
geralmente vivenciados por estas mães, principal-
mente relacionados às adequações da maternidade à
vida pessoal e profissional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da revisão da literatura sobre a influência

de diferentes fatores sobre o curso e o desfecho da
gestação após os 35 anos, constata-se que parece não
existir, entre os autores, um consenso de que a idade
por si só constitui um determinante de futuros pro-
blemas no processo gravídico-puerperal. Entretanto,
alguns autores ainda tendem a priorizar a variável
idade que, isoladamente, é vista como responsável por
problemas maternos e fetais. Esta visão determina
posturas no manejo de muitos profissionais de saúde,
que acabam enquadrando as mulheres com mais de 35
anos, apressada ou automaticamente, em um grupo de
gestantes de alto risco.

É importante apontar que a própria definição de
gravidez de alto risco acaba rotulando a gestante e
trazendo-lhe sofrimento (Tedesco, 1997), antes mes-
mo que suas condições físicas, psicológicas e sociais
sejam inteiramente examinadas. Ao ser considerada
de alto risco reforça-se o rótulo de “ser diferente”. A
equipe médica, fazendo seu papel, tende a incrementar
este sentimento, na medida em que concentra e direcio-
na para a mulher atenção, cuidados e indicações espe-
cíficas e, por vezes, até exacerbadas, fazendo com que
ela fique bastante alerta para sua situação de risco.
Esta situação pode contribuir para aflorar sentimentos
como censura, culpa e incapacidade na gestante, que
podem incrementar sua ansiedade e prejudicar a evo-
lução normal deste período. O mecanismo da negação,
quando extremado, pode até levar a gestante a evitar
se relacionar com o bebê, para que não haja ligação
afetiva com quem pode não sobreviver.

Além disso, o fato de ser colocada em um grupo de
risco implica numa maior freqüência de consultas
médicas, realização de infindáveis exames e procedi-
mentos, bem como maior probabilidade de, por profi-
laxia, ser hospitalizada ou mantida em repouso. Esse
tipo de conduta gera, inevitavelmente, aumento do
nível de ansiedade materna. Conforme já referido,
sabe-se que a ansiedade está associada ao apareci-
mento de problemas relacionados com a evolução da
gravidez e com o parto, e tem importante impacto no
relacionamento da mãe com o bebê, tanto na gestação
como após o seu nascimento. Dessa forma, é preciso
que se considere a ansiedade materna como mais um
fator de risco importante na gestação em idade avan-
çada e que se entenda que este pode ser exacerbado
pelo manejo que se faz desta situação. Assim, cabe
destacar a importância da sensibilidade da equipe
médica a respeito das implicações psicológicas das
diversas condutas que precisam ser eventualmente
tomadas com estas gestantes, buscando minimizar o
aumento de suas ansiedades e preocupações.

A literatura aponta que, de modo semelhante à idade
materna avançada, a ansiedade da mãe também está
associada a diversos problemas durante a gestação, no
parto e para o próprio bebê. Assim, embora se consti-
tuam em dois fatores etiologicamente diferentes, a
idade avançada e a ansiedade merecem ser considera-
das conjuntamente. A forma como a equipe de saúde
lida com as questões clínicas e obstétricas envolvendo
a maternidade tardia deveria ser minuciosamente ava-
liada a fim de evitar que a gravidez após os 35 anos,
que segundo a literatura já é uma situação potencial-
mente problemática, sofra ainda mais complicações
em função da ansiedade aumentada. O manejo obsté-
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trico inadequado, a falta de sensibilidade dos profissio-
nais de saúde e, de modo geral, o preconceito que
cerca uma gravidez em idade avançada, pode ser fato-
res responsáveis pelo desencadeamento e pelo incre-
mento da ansiedade materna.

Não se quer com isso reduzir a importância da ida-
de materna avançada, que pode, obviamente, levar a
complicações no ciclo gravídico-puerperal, especial-
mente quanto mais avançada ela for. Porém, do ponto
de vista psicológico, esse fator por si só pode, eventu-
almente, aumentar os níveis de ansiedade das mães, ao
se perceberem em um ponto de corte que as classifica
como tendo uma gravidez de baixo ou alto risco, e
sendo colocadas em um grupo com tratamento dife-
renciado. O que se sugere é que haja um minucioso
trabalho de esclarecimento da equipe de saúde, evi-
tando classificações apressadas e seus conseqüentes
preconceitos, com destaque para uma avaliação global
da saúde e qualidade de vida da gestante, que permi-
tam pontuar, cuidadosamente, os eventuais riscos de
determinada gestação tardia. Este trabalho pode, inclu-
sive, não estar centrado na idade em si, mas em outros
fatores como os destacados acima.

Assim, é importante que os profissionais da saúde
se orientem por uma abordagem que transcenda o
critério idade e considerem também os aspectos sub-
jetivos, a história de vida e as condições sociais da
gestante, reconhecendo que existe um funcionamento
único que inclui aspectos físicos e emocionais. A gra-
videz em idade avançada deveria perder a conotação
de “não natural”, e passar a ser considerada como uma
resultante de mudanças sociais e progressos médicos,
merecendo maiores preocupações apenas depois de
uma avaliação pormenorizada da complexidade de
aspectos que podem estar associados às eventuais
complicações. Isto exige que se tenha que abarcar os
desafios e as complicações potenciais relativas à ges-
tação em idade avançada que, atualmente, é cada vez
mais comum do que no passado. Para tanto sugere-se
que novos estudos sejam realizados enfocando as
gestantes, as puérperas e os bebês de gravidezes tar-
dias, para que seja possível propor intervenções mais
adequadas a esse contexto.

É inegável que os cuidados médicos para as gesta-
ções de risco se tornaram mais eficientes no combate
à mortalidade materna e perinatal e merecem todo
nosso reconhecimento. Porém, estes avanços não in-
cluíram uma melhora das condições psicológicas en-
volvendo essas situações (Tedesco, 1997). O diagnós-
tico de problemas clínicos e obstétricos, tanto mater-
nos como fetais, vêm melhorando a cada dia, bem
como a possibilidade da medicina de resolver os pro-

blemas detectados. Entretanto, os aspectos emocionais
ligados à manutenção do equilíbrio interpessoal e das
relações familiares das gestantes ainda são pouco co-
nhecidos, o que contribui para enfatizar o estigma e o
preconceito em relação à maternidade em idade avan-
çada. É necessário que os profissionais da saúde pos-
sam compreender e atuar com mais sensibilidade nessa
situação, atentando para as particularidades de cada
caso, e promovendo, assim, um estado de maior tran-
qüilidade emocional à dupla mãe-feto.
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